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Queixas Escolares no CRAS:  
lidando com o não cumprimento de 
condicionalidades do Bolsa Família

Raquel Arminda Sória dos Santos1

Em diferentes contextos, os profissionais da psicologia se 
deparam com encaminhamentos decorrentes de queixas escolares. 
De acordo com Meira (2012), é considerável o número de alunos 
e suas respectivas famílias que são encaminhados para os serviços 
públicos e particulares de saúde por conta de demandas apresentadas 
no contexto educacional. Em minha atuação como psicóloga em 
um Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), tenho 
constatado que o setor da saúde não é o único a receber famílias 
encaminhadas por questões escolares. Os serviços que fazem parte 
da Política de Assistência Social também se deparam com essas 
questões em seu cotidiano.

Na realidade dos CRAS, é comum o recebimento 
de diversos encaminhamentos de famílias cujas crianças e/ou 
adolescentes apresentaram algum problema durante a trajetória 
escolar. Dentre os encaminhamentos recebidos, há um que tem 
chamado à atenção: várias vezes por ano, o CRAS recebe uma 

1 Psicóloga na Secretaria de Assistência Social e Cidadania do município de 
Diadema - SP
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relação de famílias que não cumpriram as condicionalidades do 
Programa Bolsa Família (PBF) pelo fato de terem excedido o limite 
de faltas escolares que o programa impõe como contrapartida. 

Em meio ao anseio por aprimorar o trabalho realizado e 
contribuir significativamente para a superação das vulnerabilidades 
vivenciadas pelas famílias, foi na Orientação à Queixa Escolar 
(OQE) que encontrei alternativas potentes para pensar e repensar 
essa atuação.

Sendo assim, este estudo teve como objetivo versar 
a respeito das contribuições da OQE para o atendimento a 
famílias em situação de não cumprimento de condicionalidades 
educacionais do PBF. Apresento, inicialmente, a definição da 
Política de Assistência Social, com enfoque na Proteção Social 
Básica (PSB). Em seguida, discuto as condicionalidades do PBF 
sob uma perspectiva crítica. Por fim, são exploradas as possíveis 
aplicações da OQE no atendimento às famílias.  A metodologia 
utilizada incluiu pesquisa bibliográfica, documental, e relato de 
experiência.

Política de Assistência Social

O atendimento à população desprovida de recursos 
essenciais à sua sobrevivência foi historicamente marcado no Brasil 
por práticas assistencialistas e clientelistas, que transformavam o 
apoio a essas famílias em um favor, distanciando-o do seu caráter 
de direito do cidadão e responsabilidade do Estado.

De acordo com Escorsim (2008), a filantropia e a 
Assistência Social estavam reduzidas a práticas de caridade no 
Brasil desde o século XVIII. Estas práticas estavam relacionadas 
a iniciativas voluntárias e isoladas, na maioria das vezes associadas 
a instituições religiosas, carregadas de uma moral cristã, na qual 
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havia a valorização da pobreza enquanto redentora dos pecados. 
No decorrer da história algumas mudanças foram sendo realizadas, 
transportando o trabalho da assistência para a esfera pública. 

Após um longo percurso de luta e reivindicação pela 
ampliação de políticas públicas universalizantes, descentralizadas 
e participativas, liderada por setores progressistas da sociedade, 
houve o reconhecimento da Assistência Social como política 
pública no campo dos direitos sociais, sob a responsabilidade do 
Estado (Escorsim, 2008).

Esse reconhecimento foi consolidado com a Constituição 
Federal (CF) de 1988, que, em seu artigo 194, estabelece que a 
Assistência Social, somada às políticas de saúde e à previdência 
social, compõe a seguridade social (Brasil, 2016).

Em 1993, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) 
foi sancionada com o objetivo de trazer uma melhor definição e 
caracterização desta nova política. Em seu artigo 1º, a lei descreve 
que a Assistência Social é “direito do cidadão e dever do Estado, 
é política de seguridade social não contributiva, que provê os 
mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado 
de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas” (Brasil, 2009a, p. 6).

O artigo 2 da LOAS estabelece como objetivos da 
Assistência Social:

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de 
danos e à prevenção da incidência de riscos [...];
II  -  a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorial-
mente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de 
vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso 
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aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais  
(Brasil, 2009a, p. 6).

Em 2003, durante a IV Conferência Nacional de 
Assistência Social, foi deliberada a implantação do Sistema Único 
da Assistência Social (SUAS) para efetivar à Assistência Social 
enquanto política pública. Com o objetivo de definir a política, 
e tendo em vista a implementação do SUAS, o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à fome (MDS), por meio da 
Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) e do Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS), elaborou, aprovou e 
tornou pública a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 
em 2004 (Brasil, 2005).

O texto da PNAS estabelece que a Assistência Social deve 
ser organizada a partir das seguintes diretrizes: a descentralização 
político-administrativa; a participação da população; a primazia 
da responsabilidade do Estado na condução da política e a 
centralidade da família (Brasil, 2005).

A Norma Operacional Básica (NOB/SUAS) foi aprovada 
em 2005, estabelecendo as diretrizes para organização e 
implementação do SUAS. A partir do reordenamento da política 
com modelo de gestão para todo território nacional, o SUAS foi 
consolidado como um sistema descentralizado e participativo, 
com gestão e financiamento compartilhados pelas três esferas de 
governo (União, Estados e Municípios) e participação da sociedade 
civil (Brasil, 2005).

Boscari e Silva (2015) pontuam que o SUAS é estabelecido 
enquanto estratégia para construção de um sistema de proteção 
social que visa reforçar a primazia da responsabilidade do Estado, 
sucumbir com as práticas clientelistas, assegurando direitos e 
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democratizando a participação da população no exercício do 
controle social. 

Em relação à participação social na Política de Assistência 
Social, é preciso refletir:

[...] sobre a natureza da Assistência Social que só em l988 foi 
elevada à categoria de política pública. A concepção de doação, 
caridade, favor, bondade e ajuda que, tradicionalmente, 
caracterizou essa ação, reproduz usuários como pessoas 
dependentes, frágeis, vitimizadas, tuteladas por entidades e 
organizações que lhes “assistiam” e se pronunciavam em seu 
nome. Como resultado, esse segmento tem demonstrado baixo 
nível de atuação propositiva na sociedade, e pouco participou 
das conquistas da Constituição enquanto sujeitos de direitos 
(Brasil, 2005, p. 52).

A participação e o controle social, assim como o 
entendimento da Política de Assistência Social enquanto direito, 
ainda se constituem em um grande desafio. Este cenário dificulta 
a execução de um trabalho contínuo e qualificado, uma vez que 
esta política, muitas vezes, é reconhecida por instituições, figuras 
políticas e pelos próprios usuários do serviço, como um trabalho 
assistencialista voltado a ações pontuais.

A proteção social

Dentro da Política de Assistência Social, a proteção social 
deve considerar três aspectos: as pessoas, suas circunstâncias e 
suas famílias. Para a compreensão desses aspectos, é necessário 
proximidade com o cotidiano vivenciado pelas famílias atendidas, 
pois é nessa realidade que se constituem as fragilidades e riscos, 
assim como se revelam as potencialidades. A proteção social deve 
garantir a segurança de acolhida, de renda, de convívio ou vivência 
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familiar, comunitária e social, de desenvolvimento da autonomia e 
de sobrevivência a riscos circunstanciais (Brasil, 2005).

A proteção social oferta o trabalho social com famílias, 
que deve ser planejado com base no conhecimento da realidade 
dos usuários do serviço. Desse modo, esse trabalho é marcado 
por um ciclo constante de construção e reconstrução, visando à 
oferta de um serviço cada vez mais adequado às reais necessidades 
apresentadas (Brasil, 2016).

O público-alvo da Política de Assistência Social são 
cidadãos e grupos em situações de vulnerabilidade e riscos pela 
falta ou fragilidade de vínculos, estigmas, desvantagens resultantes 
de deficiências, exclusão pela pobreza, falta de acesso a outras 
políticas públicas, uso de substâncias psicoativas, vivência de 
violência, dificuldades de inserção no mercado de trabalho, e 
situações de risco pessoal e social (Brasil, 2005).

Para atender esse público, a Política de Assistência Social 
tem dois tipos de proteções afiançadas: a básica e a especial. 

A Proteção Social Especial é dividida em serviços de 
média e alta complexidade. Os serviços de média complexidade 
envolvem famílias e indivíduos que tiveram seus direitos violados, 
porém, ainda possuem vínculos familiares (Brasil, 2005). Os 
serviços que fazem parte da média complexidade são: Serviço 
de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos 
(PAEFI); Serviço Especializado em Abordagem Social; Serviço 
de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de 
Serviços à Comunidade (PSC); Serviço de Proteção Social Especial 
para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias e Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de Rua (Brasil, 2014).
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A Proteção Social Especial de alta complexidade visa 
garantir a proteção integral para famílias e indivíduos que se 
apresentam sem nenhum tipo de referência ou vínculo familiar, 
assim como em ocorrências de ameaça (Brasil, 2005). Os 
serviços de alta complexidade abrangem: Serviço de Acolhimento 
Institucional; Serviço de Acolhimento em República; Serviço 
de Acolhimento em Família Acolhedora; Serviço de Proteção em 
Situações de Calamidades Públicas e de Emergências (Brasil, 2014).

Já a Proteção Social Básica (PSB) visa superar 
vulnerabilidades e prevenir situações de risco. O público-alvo é a 
população que se encontra em situação de vulnerabilidade social 
devido à falta de recursos, difícil acesso aos serviços públicos e 
fragilização de vínculos. A PSB da Assistência Social deve garantir 
a oferta de serviços que potencializem a família como unidade de 
referência, com caráter protetivo, fortalecendo seus vínculos de 
solidariedade e fomentando o protagonismo de seus membros a 
partir da oferta de serviços locais que promovam a convivência 
familiar e comunitária (Brasil, 2005).

A PSB deve ofertar o Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (PAIF); o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos e o Serviço de Proteção Social Básica 
no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas (Brasil, 2014).

Os serviços da PSB devem ter articulação com as demais 
políticas públicas para propiciar a sustentabilidade das ações 
desenvolvidas, o protagonismo da população atendida e o alcance 
dos objetivos da política. Seus serviços são executados de forma 
direta nos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) 
e de forma indireta em entidades e organizações da Assistência 
Social que fazem parte do território de abrangência dos CRAS  
(Brasil, 2005).
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As orientações técnicas do CRAS o definem como 
a unidade a partir da qual os demais serviços da PSB devem 
ser organizados nos territórios caracterizados por situações de 
vulnerabilidade e risco social. Sua atuação tem caráter preventivo, 
protetivo e proativo, e constitui-se como a principal porta de 
entrada do SUAS. Desse modo, possibilita que muitas famílias 
tenham acesso à rede de proteção social (Brasil, 2009b).

Segundo a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 
o CRAS atua com a população em seu território comunitário, 
visando à orientação e o convívio social. É responsável pela oferta 
do Serviço de Atenção Integral às Famílias (PAIF), trabalho 
que busca fortalecer a função protetiva da família e favorecer 
o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, tão 
importantes para o enfrentamento das vulnerabilidades. 

A equipe do CRAS deve prestar as devidas orientações 
para a população de sua área de abrangência, assim como articular 
com a rede de proteção social local. O CRAS realiza, ainda, por 
meio da orientação do gestor municipal de Assistência Social, o 
mapeamento e a organização da rede socioassistencial de Proteção 
Social Básica, a inserção das famílias nos serviços de Assistência 
Social do território e o encaminhamento da população para outras 
políticas públicas e sociais (Brasil, 2005). 

O CRAS se diferencia dos demais serviços da Política 
de Assistência Social por possuir as funções exclusivas de oferta 
do PAIF e de gestão territorial da rede socioassistencial da PSB, 
o que exige conhecimento do território em que se está inserido, 
articulação das unidades da rede socioassistencial e o gerenciamento 
dos usuários no SUAS (Brasil, 2009b).

Dois dos eixos estruturantes do SUAS caracterizam a 
identidade do trabalho do CRAS: a matricialidade sociofamiliar 
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e a territorialização. A matricialidade sociofamiliar diz respeito à 
centralidade da família como núcleo social fundamental para a 
efetividade de todas as ações e serviços, e a territorialização refere-
se à centralidade do território como fator fundamental para o 
entendimento das situações de vulnerabilidade e risco sociais, bem 
como para seu enfrentamento e superação (Brasil, 2009b).

O CRAS e as demandas escolares 

Não parece evidente a relação entre a atuação na Proteção 
Social Básica (PSB) e as demandas escolares. No entanto, é 
fundamental refletir a respeito da desigualdade social como um dos 
principais desafios enfrentados pela Política de Assistência Social. 
Essa desigualdade se manifesta na trajetória escolar de crianças, 
adolescentes e suas famílias, evidenciadas por dados como: taxas de 
escolarização mais altas entre as famílias mais ricas em comparação 
com as mais pobres, defasagem escolar relacionada ao rendimento 
familiar e uma média de anos de estudo significativamente menor 
entre mais pobres (Brasil, 2005). 

Logo, questões escolares, por estarem diretamente 
relacionadas com o problema da desigualdade social, são parte 
importante do trabalho na Política de Assistência Social.

É interessante pontuar que os profissionais que atendem 
essas demandas escolares na Política de Assistência Social, 
precisam estar preparados para um trabalho que não se limite a 
individualização e psicologização do problema. No contexto do 
CRAS, os psicólogos e psicólogas não devem realizar atendimento 
psicoterapêutico, tampouco patologizar, medicalizar ou categorizar 
os usuários do serviço. Em vez disso, devem utilizar seus recursos 
teóricos e técnicos para uma melhor compreensão dos processos 
subjetivos relacionados às incidências de vulnerabilidades e riscos 
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sociais, contribuindo para a prevenção do rompimento de vínculos 
e para promoção da autonomia dos usuários (Brasil, 2009b). 

No CRAS, são frequentes os atendimentos decorrentes 
de questões escolares. A identificação de vulnerabilidades 
sociais, defasagem e abandono escolar, bem como práticas de 
violência, geram encaminhamentos rotineiros por meio dos 
Conselhos Tutelares e instituições educacionais. Após receber 
esses encaminhamentos, o CRAS deve ofertar o PAIF por meio 
de atendimentos pontuais ou acompanhamento, a partir da 
identificação de vulnerabilidades sociais e fragilidades nos vínculos 
familiares e comunitários. 

Outro caminho comum no percurso das demandas 
escolares em direção ao CRAS é o encaminhamento de famílias em 
situação de não cumprimento de condicionalidades do Programa 
Bolsa Família (PBF). 

O PBF é um programa federal de transferência de renda, 
instituído em 2003, destinado a famílias em situação de extrema 
pobreza. O programa busca associar a transferência do benefício 
ao acesso a direitos sociais básicos, com o objetivo de combater 
a miséria e a exclusão social (Weissheimer, 2006). As normativas 
da Política de Assistência Social estabelecem que as famílias 
beneficiárias do PBF são público-alvo para acompanhamento 
pelo PAIF, sendo o programa de transferência de renda uma das 
estratégias para o trabalho de superação das vulnerabilidades 
(Brasil, 2009b).

Para serem elegíveis ao programa, as famílias devem ser 
inscritas no Cadastro Único e ter renda familiar per capita mensal 
inferior a R$ 218,00 (duzentos e dezoito reais). O valor mínimo 
de recebimento é de R$600,00 (seiscentos reais), havendo um 
adicional de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por criança com 
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idade entre zero a sete anos incompletos e um adicional no valor 
de R$ 50,00 (cinquenta reais) por gestantes, nutrizes, crianças de 
sete a doze anos incompletos ou adolescentes de doze a dezoito 
anos incompletos (Brasil, 2023). 

A Lei nº 14.601 de 19 de junho de 2023, em seu artigo 
10, estabelece as seguintes condicionalidades para que a família 
permaneça como beneficiária do PBF: 

I - à realização de pré-natal;
II - ao cumprimento do calendário nacional de vacinação;
III  -  ao acompanhamento do estado nutricional, para os bene-
ficiários que tenham até 7 (sete) anos de idade incompletos; e
IV - à frequência escolar mínima de:
a) 60% (sessenta por cento), para os beneficiários de 4 (quatro) 
anos a 6 (seis) anos de idade incompletos; e
b) 75% (setenta e cinco por cento), para os beneficiários de 6 
(seis) anos a 18 (dezoito) anos de idade incompletos que não 
tenham concluído a educação básica (Brasil, 2023, art. 10).

A exigência do cumprimento de contrapartidas já foi alvo 
de críticas por alguns autores, que argumentam que essa exigência 
é um reflexo da herança do corporativismo e da meritocracia na 
história brasileira, atrelando direitos a condições, distanciando-os de 
sua natureza universalizante. Além disso, afirmam que a efetividade 
das condicionalidades depende da qualidade e disponibilidade dos 
serviços que as famílias precisam acessar. Diante da precariedade 
dos serviços de educação e saúde no país, é preciso ponderar 
se o não cumprimento das condicionalidades poderia estar 
relacionado à insuficiência desses serviços (Kerstenetzky, 2009;  
Monnerat, 2007). 
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O atendimento às famílias em situação de não 
cumprimento de condicionalidades

O Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome (MDS) gera informações sobre o 
público com perfil para acompanhamento das condicionalidades 
a partir do Cadastro Único e da folha de pagamento do PBF, 
disponibilizando-os para o Ministério da Saúde (MS) e o 
Ministério da Educação (MEC). Após receber essas informações, 
o MEC realiza o acompanhamento e registro do cumprimento 
das condicionalidades de educação cinco vezes por ano, enquanto 
o MS realiza o mesmo procedimento duas vezes ao ano. Após o 
final do período de acompanhamento e registro, as informações 
são enviadas pelos respectivos ministérios ao MDS (Brasil, 2025).

O MDS, com base nas informações recebidas, dá sequência 
ao processo de repercussão, aplicando os efeitos decorrentes do não 
cumprimento. Os efeitos são os seguintes: 1) alerta à família, no 
primeiro registro de não cumprimento; 2) bloqueio do benefício 
por um mês, no segundo registro, permitindo a liberação do valor 
bloqueado no mês seguinte; 3) suspensão do benefício por dois 
meses, a partir do terceiro registro de não cumprimento, sem 
pagamento das parcelas nesse período e reiteradamente a partir 
da ocorrência de novos não cumprimentos; 4) cancelamento do 
benefício, último efeito em caso de não cumprimento recorrente. 
Esses efeitos são aplicados gradativamente se o intervalo entre um 
efeito e o seguinte for igual ou inferior a seis meses (Brasil, 2025).

Os efeitos decorrentes do não cumprimento das 
condicionalidades podem ser revistos a partir do recurso 
administrativo, instrumento do PBF que permite contestar os 
efeitos aplicados. O recurso é realizado no Sistema Específico de 
Gestão de Condicionalidades (SICON), mediante apresentação de 
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justificativa e, quando couber, documentação comprobatória em 
prazo pré-estabelecido. Os profissionais responsáveis por cadastrar 
as justificativas devem avaliar, registrar a decisão por deferir ou 
indeferir o recurso e lançar um parecer com a fundamentação 
para decisão. Se deferido dentro do prazo, o recurso possibilita a 
anulação do último efeito. A equipe responsável pelo atendimento 
também pode solicitar a interrupção temporária dos efeitos nos 
benefícios, decorrentes do não cumprimento de condicionalidades 
a partir da avaliação da situação da família (Brasil, 2025).

Ficam sob responsabilidade da Política de Assistência 
Social do município:

I - realizar a gestão de condicionalidades em âmbito munici-
pal, em articulação com as secretarias municipais de saúde e de 
educação;
II - realizar capacitação às áreas técnicas que acompanham as 
famílias beneficiárias do PBF;
III - garantir a oferta do Trabalho Social com Famílias e Terri-
tórios pela rede socioassistencial, especialmente para os benefi-
ciários do PBF em situação de não cumprimento das condicio-
nalidades;
IV - definir, dentro de sua esfera de competência, o acesso e a 
atribuição de perfis de usuários do Sicon; e
V - desenvolver trabalho intersetorial, preferencialmente por 
meio de comissão municipal intersetorial do PBF, para o fortale-
cimento da gestão de condicionalidades (Brasil, 2025, p. 7-8).

A priorização das famílias beneficiárias do PBF no 
trabalho social com famílias se dá devido ao entendimento de 
que as dificuldades apresentadas pelas famílias beneficiárias não 
se limitam a ausência de renda, mas se devem principalmente ao 
precário exercício dos direitos de cidadania que se revelam em 
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vivências objetivas e subjetivas de exclusão e desigualdade social. 
A limitação no acesso aos serviços de educação saúde e assistência 
social pode resultar em um agravamento da situação dessas famílias 
(Brasil, 2024).

A frequência escolar satisfatória é entendida como fator 
de proteção diante dos riscos e vulnerabilidades que muitas vezes 
se manifestam nos territórios. Sendo assim, a baixa frequência 
escolar envolve a assistência social pela possibilidade de indicar 
desproteções materiais e relacionais que podem ser trabalhadas 
no âmbito dessa política. Diante desse desafio, se evidencia a 
necessidade de compreensão do que tem dificultado ou impedido o 
acesso e permanência nas instituições educacionais (Brasil, 2024).

O acompanhamento das famílias em não cumprimento 
de condicionalidades é uma das atribuições do técnico de nível 
superior do CRAS. O objetivo das condicionalidades não deve ser 
penalizar ou exercer controle sobre os usuários dos serviços, mas 
colocá-los no lugar de protagonistas, tornando-os responsáveis 
juntamente com o poder público pelo acesso à saúde e educação 
(Brasil, 2005; Brasil 2009b, Brasil, 2012).

Relato a partir da experiência de trabalho em um CRAS 

Periodicamente, o CRAS recebe uma lista com as famílias 
que não cumpriram as condicionalidades do Programa Bolsa 
Família. Essa lista é dividida entre os técnicos de nível superior do 
serviço (psicólogos, psicólogas e assistentes sociais), que entram 
em contato com as famílias para agendar reuniões, geralmente 
com grupos de cerca de quinze famílias por vez. 

A reunião é frequentada predominantemente pelas 
mães das crianças e adolescentes. Nesse espaço falamos sobre 
o CRAS, o PBF e sobre as repercussões por não cumprimento 
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de condicionalidades. Coletivamente ou individualmente 
consultamos as justificativas, que são lançadas em sistema. 

A seguir, destacaremos algumas justificativas comumente 
apresentadas:

1- Problemas de saúde: doenças recorrentes, como resfriados 
e alergias, são relatadas com frequência. Além disso, há 
relatos de deficiências e doenças crônicas, que demandam 
acompanhamento médico frequente. Outra situação 
comum é o desajuste na rotina da família devido algum 
membro da família ter sido acometido com enfermidade. 

2 - Desconhecimento das faltas: muitas famílias afirmam 
desconhecer as faltas ou relatam que foram justificadas 
com atestado médico. A apresentação de atestado médico 
é burocrática em algumas instituições, o que pode 
ocasionar problemas na entrega.

3 - Violência escolar: Nos anos de 2022 e 2023 foi constante 
o relato a respeito do sentimento de insegurança sentido 
pelas famílias diante dos ataques escolares. Episódios de 
agressões entre alunos, assim como o bullying, também 
são relatados com frequência.

4 - Falhas no registro: Em alguns casos são apresentados 
comprovantes de frequência com percentuais de presença 
diferentes dos dados contidos no SICON, revelando erros 
de registro ou falta de atualização dos dados da família. 

5 - Falta de interesse: Algumas famílias relatam que os filhos 
não desejam frequentar a escola; outros saem de casa, 
mas não entram na instituição ou na sala de aula.  Essa 
realidade aparece com mais frequência entre adolescentes. 
É importante destacar que em cada trajetória há uma 
explicação para a suposta “falta de interesse”, que não será 



Raquel  Arminda Sória  dos  Santos

285Sumário Autores

possível aprofundar neste momento. No entanto, vale 
ressaltar que as vulnerabilidades sociais, a violência e a 
dificuldade em acompanhar as aulas podem influenciar 
no desejo de frequentar a escola. 

Identificadas as situações que demandem encaminhamento 
para outros serviços, a família pode ser encaminhada para Unidade 
Básica de Saúde (UBS), Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 
serviços da Proteção Social Básica ou Especial, entre outros. Casos 
que apresentam situação de vulnerabilidade ou necessidade de 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários são colocados 
em acompanhamento pelo técnico que atendeu a família. 

É importante pontuar que, embora tenham sido elencadas 
em categorias abrangentes, as situações geralmente são mais amplas 
e complexas, envolvendo múltiplos fatores, nem sempre evidentes. 
Os exemplos relatados fazem parte de minha experiência pessoal, 
na ocasião tive acesso apenas às versões das famílias, sendo isso 
suficiente para o lançamento das justificativas. A não ser por 
situações em que tenha sido apresentado atestado médico ou 
comprovante da escola, não há como ter certeza a respeito da 
veracidade dos relatos.  

Possibilidades de aplicação da OQE ao atendimento 
a famílias em não cumprimento de condicionalidades 
no CRAS

A Orientação à Queixa Escolar (OQE) é um atendimento 
breve e focal voltado às demandas escolares, a partir de uma 
proposta crítica. Foi desenvolvida pelas psicólogas Beatriz de Paula 
Souza e Cintia Copit Freller e parte da concepção de que a queixa 
é emergente de uma rede de relações, que tem como personagens 
principais: o(a) aluno(a), sua escola e sua família, podendo 
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ter diversos outros integrantes. Para Souza (2020a) o sujeito 
de investigação e intervenção da OQE é esta rede. O principal 
objetivo da abordagem é favorecer a movimentação desta rede na 
direção do desenvolvimento, para superação da queixa apresentada 
e ampliação da autonomia. 

A partir dessa proposta, o Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo (USP) tem ofertado um curso de 
atualização sobre a OQE, ministrado pela Professora Beatriz de 
Paula Souza. Longe de restringir suas contribuições exclusivamente 
a uma prática clínica, a OQE tem trazido importantes instrumentos 
para as psicólogas e psicólogos que lidam com queixas escolares 
nos mais variados contextos.

A OQE dispõe de alguns princípios, concepções e 
ferramentas de trabalho expostos no capítulo “Apresentando a 
Orientação à Queixa Escolar”, do livro “Orientação à Queixa 
Escolar”. Esse conteúdo é compartilhado também através de 
vídeos disponibilizados no canal do Youtube da OQE. Partindo 
desse material, serão discutidas a seguir as contribuições da 
OQE para o atendimento às famílias em não cumprimento de 
condicionalidades educacionais do PBF (Souza, 2020a; Orientação 
[...], 2020a; Orientação [...], 2020b).

a) A concepção da queixa escolar como um fenômeno 
emergente de uma rede de relações

Trazendo esta concepção ao contexto do atendimento às 
condicionalidades do PBF, é possível perceber a importância de 
planejar um trabalho que considere a rede de relações que produz 
a queixa escolar e não apenas o(a) aluno(a) e sua família como 
sujeitos do atendimento realizado pelo CRAS. As faltas escolares 
são uma queixa escolar emergente de uma rede de relações que 
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abrange minimamente as famílias, os alunos e a escola, mas pode 
incluir outros integrantes, como os CRAS e serviços de saúde. 
Sem a articulação com toda essa rede, não há possibilidade de um 
trabalho efetivo com as famílias.

b) O princípio de oferecer espaços de expressão potentes 
para que uma comunicação efetiva possa acontecer

Partindo da concepção da rede como produtora das 
queixas escolares, reconhecemos a necessidade de oferecer espaços 
de comunicação dentro desta rede. Com base nos princípios da 
OQE, entendemos que nosso papel não é impor nosso saber, 
mas promover oportunidades de encontro que permitam aos 
integrantes da rede se expressar e se comunicar de forma efetiva, 
pois a fragmentação favorece o isolamento, mostrando-se ineficaz.   

A articulação com a rede é uma preocupação da Política 
Nacional de Assistência Social (Brasil, 2005, p. 47) que retoma 
que “a história das políticas sociais no Brasil, sobretudo, a de 
Assistência Social, é marcada pela diversidade, superposição 
e, ou, paralelismo das ações, entidades e órgãos”, sendo que a 
realidade brasileira exige que o poder público propicie “espaços de 
colaboração, mobilizando recursos potencialmente existentes na 
sociedade, tornando imprescindível contar com a sua participação 
em ações integradas, de modo a multiplicar seus efeitos e chances 
de sucesso”.

c) Colher e problematizar as versões de cada participante 
da rede (criança, família e escola)

Durante o atendimento às famílias em razão das 
condicionalidades do PBF em um CRAS, é comum nos 
depararmos com queixas em relação ao modo de funcionamento 
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dos serviços de educação. Com base nos princípios da OQE, é 
fundamental não apenas aderir à visão das famílias, mas também 
colher e problematizar as versões dos diferentes contextos, dando 
oportunidade à escola de compartilhar seu posicionamento. Isso 
permite uma compreensão mais ampla e contextualizada das 
questões e leva a superação da costumeira culpabilização das 
famílias ou da escola. 

Ao estabelecer contato com a escola, é preciso atenção 
para não incorrer em abordagens tendenciosas ou preconceituosas, 
que podem levar a uma relação vertical e dificultar a interlocução. 
A OQE nos ensina a adotar uma postura de colaboração e não de 
confronto, reconhecendo que a escola enfrenta inúmeros desafios 
e que, conforme abordado por Souza (2020b), frequentemente é 
organizada institucionalmente de modo a favorecer a produção do 
fracasso escolar.

No trabalho com famílias, a Política Nacional de 
Assistência Social, estabelece que: 

Os serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social 
básica deverão se articular com as demais políticas públicas locais, 
de forma a garantir a sustentabilidade das ações desenvolvidas e 
o protagonismo das famílias e indivíduos atendidos, de forma a 
superar as condições de vulnerabilidade e a prevenir as situações 
que indicam risco potencial (Brasil, 2005, p. 35).

Essa articulação, denominada “intersetorialidade”, indica 
conexão com outros serviços para além do SUAS, de acordo com a 
demanda da família. As diversas políticas públicas devem envolver 
seus profissionais e seus trabalhos na busca por ofertar uma atenção 
integral.  Para que isso de fato ocorra, é necessário disposição 
para interação e um comprometimento de diferentes serviços, 
caminhando no sentido contrário da tendência à fragmentação e 
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à responsabilização de apenas uma política pública pelo trabalho 
com a família (Brasil, 2016).

Colher e problematizar as versões é fundamental para 
cumprir os objetivos da Proteção Social Básica, pois favorece a 
articulação com os envolvidos e é importante para promover 
reflexões em cada participante da rede. 

d) Promover a circulação de informações e reflexões 
pertinentes e integração ou confronto delas dentro 
desta rede, propiciando releituras e buscando soluções 
conjuntamente

Após colher e problematizar as versões, é importante 
circular essas informações para favorecer o desenvolvimento e 
autonomia da rede. A OQE destaca a importância de circular as 
informações que emergem nos atendimentos com atenção à ética 
e ao sigilo.

No atendimento do CRAS, percebe-se um desencontro 
entre as informações trazidas pelas famílias e as escolas; nota-se 
também que algumas famílias carecem de informações a respeito 
dos procedimentos burocráticos adotados pela escola relacionados 
às faltas escolares e suas justificativas. Portanto, é fundamental 
melhorar a articulação com as escolas para colher e circular 
informações que favoreçam o diálogo e previnam repercussões 
relacionadas ao não cumprimento das condicionalidades 
educacionais do PBF. É essencial estabelecer um diálogo com a 
escola para discutir os problemas apresentados e, coletivamente, 
encontrar soluções que favoreçam o desenvolvimento escolar dos 
alunos.

Na prática da OQE, o profissional envia um questionário 
à escola para obter informações sobre a trajetória escolar de cada 
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aluno atendido. No entanto, considerando a realidade do CRAS 
e o grande número de famílias atendidas, uma possibilidade mais 
viável seria realizar um levantamento das principais queixas e 
demandas das famílias em relação às escolas e discuti-las com as 
instituições. 

Como já mencionado, a articulação faz parte do trabalho 
da Política de Assistência Social, que, levando em consideração a 
realidade da população atendida:

[...] deve fundamentalmente inserir-se na articulação intersetorial 
com outras políticas sociais, particularmente, as públicas de 
Saúde, Educação, Cultura, Esporte, Emprego, Habitação, entre 
outras, para que as ações não sejam fragmentadas e se mantenha 
o acesso e a qualidade dos serviços para todas as famílias e 
indivíduos (Brasil, 2005, p. 42).

e) Identificar, mobilizar e fortalecer as potências contidas 
nesta rede, de modo que ela passe a movimentar-se no 
sentido da superação da situação produtora da queixa

As escolas são espaços potentes para transformação e as 
famílias também mostram importante potencial protetivo. Nos 
atendimentos, é perceptível o interesse que as mães têm em manter 
os filhos na escola, e entendemos que é do interesse da escola que 
os alunos frequentem as aulas de maneira satisfatória. Porém, sabe-
se que inúmeros fatores, que muitas vezes independem de ambas 
as partes, fazem com que essa frequência não seja adequada. 

A PNAS destaca que “a proteção social básica tem como 
objetivos prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento 
de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários” (Brasil, 2005, p. 33). Isso implica em 
uma abordagem que considere não apenas os riscos, fragilidades 
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e vulnerabilidades, mas também os recursos e a força para o 
enfretamento das adversidades, favorecendo o protagonismo da 
população (Brasil, 2005).

Com base nos princípios da OQE, deve fazer parte do 
trabalho no CRAS identificar e fortalecer as potências apresentadas 
pela família e instituição escolar para superação das faltas escolares. 
É necessário voltar o olhar para além das dificuldades da família e 
dos estudantes e assim fortalecer a função protetiva e potente que 
a família possui. Além disso, é fundamental refletir sobre a escola 
como um espaço vivo com suas complexidades e contradições, 
onde coexistem forças que produzem fracasso e sofrimento, mas 
também potências que vão no sentido oposto. Como destaca 
Souza (2020b, p. 242): “A escola é, sim, habitada por muitos seres 
humanos que constroem vida, inteligência, cidadania, dignidade, 
alegria e amor”.

f) Atenção à singularidade

A OQE não segue protocolos padronizados, adequando o 
atendimento a cada caso em sua singularidade. De forma similar, no 
trabalho com famílias em não cumprimento de condicionalidades, 
é fundamental adequar o atendimento à realidade única de cada 
família, considerando as particularidades e necessidades específicas 
de cada caso.

Saraiva (2018) propôs uma aplicação da OQE para 
famílias em situação de não cumprimento de condicionalidades, 
organizando grupos de famílias por escola, para entender melhor 
as questões específicas de cada instituição. Essa proposta, focada 
na singularidade, permite um conhecimento mais aprofundado de 
cada contexto e, consequentemente, uma atuação mais propositiva. 
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g) O grupo como dispositivo de trabalho

A OQE propõe uma triagem de orientação aos pais em 
grupo. O atendimento coletivo não se dá pela necessidade de 
atender mais famílias, mas sim pelo reconhecimento do grupo 
como ferramenta potente de trabalho. O atendimento coletivo 
favorece identificações e mobilizações. Segundo Costa (1984 
apud Souza, 2020a) as atividades coletivas facilitam o diálogo 
horizontal, principalmente quando se trata de famílias em situação 
de pobreza. O grupo permite que as famílias compartilhem 
experiências, reflitam sobre suas situações e percebam que não 
estão sozinhas no enfrentamento das dificuldades. Essa prática da 
OQE reforça a importância de realizar atendimentos em grupo no 
CRAS, propiciando a troca e a percepção de apoio mútuo. 

h) O acompanhamento

A OQE propõe um acompanhamento, que se trata de 
entrar em contato com a família e a escola alguns meses após 
o término do atendimento. A intenção é reforçar o quanto a 
relação estabelecida foi significativa e real, assim como verificar 
a efetividade do atendimento realizado (Souza, 2020a). Essa 
prática pode ser uma estratégia importante para os atendimentos 
às famílias em situação de não cumprimento de condicionalidades, 
pois permite verificar a superação da demanda inicial e fortalecer o 
vínculo entre as famílias e o serviço.

Considerações finais

O principal objetivo da aplicação da OQE ao atendimento 
às famílias em não cumprimento de condicionalidades é que os 
integrantes da rede (estudantes, família e escola) superem a queixa 
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inicial (faltas escolares) e sigam se movimentando em prol de uma 
boa relação entre eles que gere desenvolvimento para todos.

A partir deste estudo, foi possível verificar que a Orientação 
à Queixa Escolar tem muito a contribuir para o atendimento 
às famílias atendidas pelo CRAS, particularmente no trabalho 
voltado ao não cumprimento de condicionalidades educacionais 
do PBF. 

A discussão sobre a Política de Assistência Social e as 
condicionalidades do Programa Família evidencia a necessidade 
de um atendimento às queixas escolares pautado pela ética e o 
respeito, com um olhar que vá além das questões individuais, 
superando a culpabilização das famílias e/ou das escolas pelas  
faltas escolares. 

Ressaltamos a necessidade de ampliar as discussões 
acadêmicas sobre queixas escolares nos serviços da Política de 
Assistência Social, entendendo que há muito que se construir, 
sendo importante a produção de novas contribuições e reflexões. 
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